Indenizagao - Dano material - Acéo trabalhista -
Contratagao de advogado particular - Faculdade -
Honoréarios advocaticios - Ressarcimento pela
parte vencida - Incabivel - Dano moral - Causa
de pedir - Alteracao em sede recursal -
Impossibilidade

Ementa: Direito civil. Apelacdo. Acéo de indenizagdo.
Danos materiais. Acdo trabalhista. Contratacéo de
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advogado particular. Faculdade. Honorérios pactuados
com o procurador. Inexisténcia de dever de ressarcimen-
to pela parte vencida. Danos morais. Alteracéo da causa
de pedir em sede de apelacdo. Impossibilidade. Primeiro
recurso provido. Restante do segundo recurso desprovido.

- A parte vencida na acéo trabalhista ndo tem o dever de
indenizar a vencedora pelos honordrios pactuados com
seu procurador, porque os honordrios contratuais decor-
rem de acordo alheio & relacdo de direito material que
deu causa & acéo, e sem interferéncia da parte contrdria.
Ademais, a contratacdo de advogado particular para
ajuizar a acdo trabalhista decorre de opcéo do autor, j&
que poderia buscar assisténcia na Defensoria Publica,
fazer-se representar por intermédio dos procuradores do
sindicato (art. 791, § 1°, da CLT), ou mesmo reclamar
pessoalmente (art. 791, caput, da CLT).

- A causa de pedir da pretensdo de indenizacéo por
danos morais indicada na inicial da agdo ndo pode ser
alterada pela parte em sede de apelacao.

APELACAO CIVEL N° 1.0024.07.524300-6/001
Comarca de Belo Horizonte - Apelantes: 19) Prodemge
Cia. de Tecnologia da Informagéo do Estado de Minas
Gerais, 2°) Gilson José da Cruz - Apelados: Gilson José
da Cruz, Prodemge Cia. de Tecnologia da Informagdo
do Estado de Minas Gerais - Relator: DES. MOREIRA
DINIZ

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4 Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia do Desembargador Almeida Melo, incorpo-
rando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & unanimi-
dade de votos, EM INDEFERIR INSTAURACAO DO INCI-
DENTE DE UNIFORMIZACAO DE JURISPRUDENCIA.
DAR PROVIMENTO AO PRIMEIRO RECURSO, PREJUDI-
CADA PARTE DO SEGUNDO, E NEGAR PROVIMENTO
AO RESTANTE DO MESMO.

Belo Horizonte, 9 de setembro de 2010. - Moreira
Diniz - Relator.

Notas taquigrdficas

Proferiu sustentacéo oral, pelo 2° apelante, o Dr.
Adriano Perécio de Paula.

DES. MOREIRA DINIZ - Sr. Presidente.

O art. 476 do Cédigo de Processo Civil, sob a
anotacdo de Theoténio Negrdo, tem referéncia de
decisées do colendo Supremo Tribunal Federal, no senti-
do de que o incidente de uniformizacéo de jurisprudén-



cia pode ser suscitado até mesmo depois de iniciado o
julgamento, desde que ndo encerrado o mesmo.

O ilustre advogado esclarece, da tribuna, que pro-
tocolizou o requerimento de instauracdo do incidente
hoje. Entdo, evidentemente, ele ndo estd nos autos
ainda. Néo estou, aqui, suspendendo o julgamento do
recurso para deferir o processamento; primeiro, temos
que exercitar o julzo primdrio de conhecimento de
admissibilidade da uniformizacdo, porque hd requisitos
que tém que ser conhecidos.

Entdo, peco vista dos autos, mesmo porque, a esta
altura, a decisdo sobre a instauracdo do incidente, de
qualguer maneira, é uma preliminar, e terd, ainda que
ndo for, por hipétese, conhecida, que ser decidida pela
Turma Julgadora.

Entdo, peco vista.

Sémula - PEDIU VISTA O RELATOR, APOS A
SUSTENTACAO ORAL.

Notas taquigréficas

DES. ALMEIDA MELO (Presidente) - O julgamento
deste feito foi adiado na Sesséo do dia 02.09.2010, a
pedido do Relator, apds sustentacdo oral.

DES. MOREIRA DINIZ - O presente feito estava
incluido na pauta da sesséo de julgamento realizada no
dia 02.09.2010, mas foi adiado porque, no mesmo dia,
o autor, segundo apelante, apresentou peticao (f.
274/287), suscitando incidente de uniformizacdo de
jurisprudéncia.

Néo obstante a matéria central discutida na lide
seja de direito, é descabida a pretenséo do autor, porque
o incidente de uniformizacdo de jurisprudéncia pres-
supde a existéncia de divergéncia entre érgdos fra-
ciondrios deste egrégio Tribunal, com a mesma com-
peténcia. Todas as decisdes mencionadas na peticdo de
f. 274/287, que embasam o pedido de instauracdo do
incidente foram proferidas por Céamaras do extinto
Tribunal de Alcada ou da atual unidade Raja Gabaglia,
as quais ndo possuem competéncia para apreciar causas
envolvendo pessoas juridicas de direito pUblico. Alids, o
préprio autor afirmou que |G hd duas decisdes proferidas
pela 159 e pela 17% Cémaras Civeis acolhendo pedidos
de instauracdo de incidente de uniformizacdo de
jurisprudéncia sobre a matéria.

O fato é que ndo hd um ndmero relevante de
decisdes divergentes sobre o tema nas Cémaras de
Direito Publico deste egrégio Tribunal, néo se justifican-
do a instauracdo do incidente de uniformizacdo de
jurisprudéncia.

Assim, indefiro o pedido formulado na peticdo de

1. 274/287.

DES. DARCIO LOPARDI MENDES - De acordo.
DES. ALMEIDA MELO - De acordo.

DES. MOREIRA DINIZ - Cuida-se de apelacoes
contra sentenca do MM. Juiz da 7% Vara da Fazenda
Publica e Autarquias da comarca de Belo Horizonte, que
julgou parcialmente procedente a “acéo ordindria de
indenizac@o por danos” promovida por Gilson José da
Cruz contra a Prodemge - Companhia de Tecnologia da
Informagéo do Estado de Minas Gerais, condenando a
ré a pagar ao autor “a fitulo de danos materiais a
importancia equivalente a 10% (dez por cento) do valor
da condenacéo trabalhista, f. 19, além de R$ 700,00
(setecentos reais) relativos aos gastos com assistente con-
tébil, montante que deverd ser corrigido monetariamente
pelos indices da Corregedoria-Geral de Justica, desde o
desembolso, e acrescida de juros de mora de 1% (um
por cento) ao més, a partir da citacdo, ndo havendo sus-
tentacdo para a aplicacdo da pena convencional” (f. 216).

A primeira apelante alega que a pretensdo in-
denizatéria do autor foi atingida pela prescricdo, em vir-
tude do disposto nos artigos 189 e 206, § 3°, do Cédigo
Civil; que nunca reteve saldrio do autor, sendo que a
Justica do Trabalho se pronunciou sobre a demissdo sem
justa causa e ndo sobre verbas salariais ndo pagas; que
o autor, para ingressar na Justica do Trabalho, poderia
ter se socorrido da Defensoria Publica, do sindicato da
sua categoria profissional, ou mesmo ter atuado direta-
mente, como lhe permite o artigo 791 da Consolidacéo
das Leis Trabalhistas, de forma que néo pode ser respon-
sabilizada pelas despesas realizadas pelo mesmo na
contratacéo de advogado; e que o autor deve ser con-
denado por litigancia de mé-fé, porque distorceu a ver-
dade dos fatos ao afirmar que houve retencéo abusiva e
criminosa de seus salérios.

O segundo apelante alega que deve ser indeniza-
do pelos danos morais sofridos, porque foram compro-
vados todos os requisitos caracterizadores da responsa-
bilidade civil; que o dano consiste no fato de néao ter
recebido as verbas salariais no momento adequado, ou
seja, durante o exercicio do contrato de trabalho; que o
valor do dano material deve ser majorado, pois néo cor-
responde & lesGo que foi causada; que o valor pago ao
assistente contébil foi de R$ 1.813,00, devendo ser
reformada a sentenca, pois a condenacédo da Prodemge
foi de apenas R$ 700,00; que os juros séo devidos a
partir do evento danoso e a corregdo monetéria devida
a partir da data do efetivo prejuizo; e que os honordrios
advocaticios devem ser majorados.

Passo & andlise do primeiro recurso.

O autor ajuizou a acéo, pleiteando indenizacdo
por danos materiais e morais, decorrentes da necessi-
dade de ajuizar uma agéo reclamatéria trabalhista para
obter o reconhecimento de direitos que vinham sendo
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sonegados pela Prodemge, o que resultou em gastos
com a contratacdo de advogado e de assistente contébil.

Néo hd como falar em prescricdo da pretenséo do
autor, porque, como bem observou o juiz,

o fermo a quo para o ajuizamento da presente acdo de inde-
nizag@o, por dano moral e material, deve ser contada da
ciéncia dos efeitos decorrentes do ato lesivo, ou seja, a par-
tir de 2006, quando foi liquidado o débito e encerrado o
processo judicial, f. 19, ocasiGo em que restou consolidado
o ato do requerido ora impugnado (actio nata) (f. 214).

Assim, como o prazo prescricional é de trés anos
(art. 206, § 3°, V, do CC) e a acdo foi proposta em
29.05.2007, nao restou caracterizada a prescricdo.

Vale esclarecer, também, que a desarmonia entre o
real motivo que levou o autor a ajuizar a acdo trabalhista
em face da Prodemge, quais sejam os danos decorrentes
de sua demiss@o sem justa causa (f. 11/13), e o motivo
afirmado na peticéo inicial - sonegacdo de direitos tra-
balhistas e retencéo de saldrios, ndo influi na acédo. Isso
porque a causa de pedir da acdo néo estd vinculada aos
motivos que geraram a condenacdo da Prodemge na
Justica do Trabalho; nem poderia ser diferente, porque,
a admitir o contrério, tratar-se-ia de acdes idénticas. No
caso, a pretens@o indenizatéria do autor tem como fun-
damento os danos materiais e morais decorrentes da
necessidade do ajuizamento da acéo trabalhista contra a
ré para fazer valer seus direitos. Portanto, a confuséo
feita pelo autor no tocante aos motivos que o levaram a
ajuizar a acéo trabalhista ndo é causa para o indeferi-
mento de seus pedidos, muito menos para condend-lo
por litigéncia de ma-fé.

Mas, por outras razées, a condenacdo da
Prodemge a indenizar o autor por danos materiais refe-
rentes aos gastos com advogado e assistente contdbil
ndo deve prevalecer.

O autor néo faz jus ao reembolso dos honordrios
pactuados com seu procurador, porque os honordrios
contratuais decorrem de acordo celebrado livremente
entre a parte e seu patrono, totalmente alheio & relacéo
de direito material que deu causa & acdo, e sem inter-
feréncia da parte contrdria.

Ademais, a contratacéo de advogado particular
para ajuizar a acéo trabalhista decorreu de opcédo do
autor, j& que poderia buscar assisténcia na Defensoria
Publica, fazer-se representar por intermédio dos procu-
radores do sindicato (art. 791, § 1°, da CLT), ou mesmo
reclamar pessoalmente (art. 791, caput, da CLT). Se
havia outras opcdes para o autor defender sua pretenséo
e este optou por contratar um advogado particular, ndo
se mostra plausivel a condenacdo da parte contraria a
indenizd-lo pelo valor relativo aos honorérios pactuados.

Mesmo porque toda a agdo, em regra, j& contém,
na decis@o, a condenagéo ao pagamento de honordrios
advocaticios.
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Alids, a prevalecer a tese do autor, o Poder
Judiciério corre o risco de ficar abarrotado de acées in-
denizatérias, pois a procedéncia da acéo de cobranca
dos honorérios contratuais da demanda anterior gerard
outra acéo judicial para reembolso dos novos honordrios
pagos por aquela cobranca, e assim por diante.

Também deve ser reformada a parte da sentenca
que condenou a Prodemge a indenizar o autor pelo valor
gasto com o pagamento de assistente contdbil na acéo
trabalhista, pois o Cédigo de Processo Civil ja estabelece
que a sentenca condenard o vencido a pagar ao vence-
dor as despesas que antecipou (art. 20, caput), dentre as
quais se enquadra a remuneracdo do assistente técnico.
Por isso, se houve gasto com o pagamento de assistente
técnico na acdo trabalhista, a parte deveria ter diligen-
ciado para buscar a inclusdo dessa verba na deciséo
proferida pela Justica do Trabalho.

Assim, o autor ndo tem direito & indenizacdo por
danos materiais.

No tocante ao segundo recurso, como os pedidos
de majoracdo dos danos materiais e de mudanca do
marco inicial dos juros e correcdo monetéria ficaram
prejudicados, resta somente o pedido dos danos morais.

E, quanto a essa pretensdo, observo que o autor,
segundo apelante, alterou em suas razdes recursais a
causa de pedir, o que é inadmissivel.

Na inicial da a¢éo, de maneira ndo muito clara, o
autor fundamentou sua pretensdo de indenizacdo por
danos morais na necessidade de ter que acionar a
Justica do Trabalho para obter o reconhecimento de
direitos que vinham sendo sonegados pela Prodemge.
Confira-se o Unico pardgrafo da peticéo inicial dedicado
aos danos morais:

Esta situacdo, criada pela empresa e sob sua inteira respon-
sabilidade, gerou imensos prejuizos para o autor, atingindo,
inclusive, a sua integridade moral, que nédo teve alternativa,
sendo acionar a Justica para receber os seus direitos viola-
dos pela ré (f. 07).

Diante disso, o MM. Juiz julgou improcedente a
pretens@o indenizatéria dos danos morais com o
seguinte fundamento:

[...] diante do principio da universalizacdo do acesso ao
Judicidrio, a busca da pacificacdo do conflito através da
acéo da Justica Laboral ndo pode ser considerada como jus-
tificadora da indenizagéo por dano moral, mormente ndo
devendo ser considerado o exercicio do direito postulatério
pelo demandante como dflitivo & sua honra, moralidade ou
infimidade, apto a causar-lhe lesdo grave, vexames ou
transtornos, passiveis de serem indenizados (f. 216).

Ocorre que, na apelago, o autor apresentou
outra causa para sua pretensdo de indenizacdo pelos
danos morais, qual seja “néo ter recebido as verbas
indenizatérias no tempo certo - durante o exercicio do
contrato de trabalho” (f. 229).



A legislacdo processual ndo admite a alteracéo da
causa de pedir em sede de apelacdo (art. 264, para-
grafo Gnico, do CPC).

Ainda que assim ndo fosse, o novo fundamento
dado pelo autor para seu pedido de danos morais se
confunde com o que foi objeto de apreciacdo pela
Justica do Trabalho.

Com tais apontamentos, dou provimento ao
primeiro recurso, para julgar improcedente a pretensdo
do autor de indenizagéo por danos materiais, prejudica-
da parte do segundo recurso; e nego provimento ao
restante do mesmo.

Ante a alteracdo na sucumbéncia, condeno o autor
ao pagamento da totalidade dos honorédrios advocaticios
fixados na sentenca -10% do valor atribuido & causa, e
das custas; suspensa a exigibilidade, ante os termos da
Lei 1.060/50.

DES. DARCIO LOPARDI MENDES - De acordo.
DES. ALMEIDA MELO - De acordo.

Stmula - INDEFERIRAM INSTAURACAO DO INCI-
DENTE DE UNIFORMIZACAO DE JURISPRUDENCIA.
DERAM PROVIMENTO AO PRIMEIRO RECURSO,
PREJUDICADA PARTE DO SEGUNDO, E NEGARAM
PROVIMENTO AO RESTANTE DO MESMO.
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